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CoNTRATo N" 2608.0í/2026. SETUC

cot{TRATO AD INISÍRAIM ito 2608.012026. SEIUC QUE -.:i\r.,-/.
FAZE ENTRE SI O TUNrcIPIO DE FORTI . ATRAVÉS DAÇ'. .;(

SECREÍARIA DE TURTSflO E CULÍURÀ E A EflpRESA EEE ,^ ^ - "nREI{rosLTDÀ F,.{}p
o §

A PREFEITURA IUt{lClPAL DE FORII - CE, com ssde na ciJade de FORTIM - CE, arav€6 de SecretaÍia de
TurisÍno e CultJra, localizada na Ruâ Cicero Teixeira, S/n, Sala 21, Shopping Minibox., lf - cenbo, CEP: 62.81$000,
Fortim - CE, inscdto no CNPJ (MF) No 35.050.756/0001.20, por meio da Exma. a Sra. Alice MâÍia FuÍbdo Souza,
nomeado pêlâ PoÍtaria no 2025.05.05.0012025, de 05 de mâio de 2025, doravants denominado COI{ÍRATAI{TE, e
a empresa FORT ElrEl{TOS LTDA, inssita no CNPJ/MF sob o no 01.273.207/0001-00, sodiada m Av. Eusébio de
Queiroz, no 4569 - Sala À Bairo Cenfo, CEP No 61.76&04ô, Eusébio - CE, doravante dêsignado COilTRATADO,
neste ato Íeprêsênhda p€lo Sr. Bruno Lima Forte Pinhêio, conÍoíme atos constituüvos da êmpresâ 0U pÍocuraÉo
apíesênbda nos auto§, tendo em üsb o que consta no Processo no 2,|07.0|202GSETUC e em obseÍvância às
disposi@s da Lêi no '14.133, de 202'l e do OecÍ€to Municipal no '1136/2ü23, dê 27 ds dozêmbÍo de m23, rêsdvêm
cêlêbrar o presente Termo dê Conlrato, decorente do Pregáo Eletrônho n. 2407.01/202ÊSETUC, mêdiante as
dáusulas e condiÉes a sêguiÍ enunciadas.

í. CúUSULA PRITEIRA - OBJETO

l.í. o obieto do prEsônte in§furnênto: coNTRATAçÃo DE PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS DE LOCAçÃO DE
STANDS PARA O FESTMAL INTERNACIONAL GASIRONÔMICO DE FORTIM, NOS DIAS 24, 25 E fr DE
SETEMBRO DE 2026, JUNTO A SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA DO MUMCÍHO DE FORTIWCE, NAS

condi@s ostâbelecidas no Tormo ds Rebrência.
1.2. Obieto da cootrahÉo:

hêrh
Íh.criÉo &

ItDm
Elpêcificaçáo Uú'.

lnedlda Ouant ValoÍ úédio Vahr total

I LOC^ÇÂO OE

sÍÂN0s

ESPECTFTCAÇoES ESTRUn M EM r,rADEtM
TAÀTANTO 3,M LARGURA X 2OO
PROFUNDIDADE X 3.M ÂLIURA COiI COSERTÂ
EM LOM BEGE, FUNOO FECHÂDO, IESTEIRA
O.$ CM ALTURA BÁNCÀOÂ FREMTE 2.20
I.IÂGURA X I .(E AI.TURÀ 01 BALOqO IMTERNO
NÂ COR SRAI{CA E 01 BÁNCÁDA NA FRENIE
PARA A]ENOIMÊMTO ÂO PUBI.I@ COT.I I.O() OE
ALTURA, 02 PONTO DE ENERGTA PÂRA CáDÂ
STrolD: 01 REFTETOR PARA CADA SÍAND E

PONTO PAM I.USIRE, PISO NTVEI.ÁDO COI.i
ACARPEIA},IEI{TO IND{VDUAI. EU CADA STÀiO

OIARIA 132 R3 833,33 R1109.999,56

V,\LOR ÍOT,ú: Rt'tG,0ee,56

1.3. São anexos a este insfuÍ€nto e ünculam esta conffiÉo, indêpend€fitemente de transcÍiÉo:
1.3.1. O Tenno de ReÍeúrcia q/ê embasou a confabÉo;
1.3.2. O EdiH de UcitaÉo;
I .3.3. A PÍoposta do Contiahdo; e
í .3.4. Ewnlds anexos dos doqmentos supracilado§.

2. cúusuLA SEGU]{DA.ucÊilctA E pRoRRocAçÂo

2.1. O prazo de vEênc{a da contahção é aÉ 31 (Einta s um) de d€zêrnbÍo dô 2026, coírhdo§ da assinatuÍa do
contab, porÍogávd nâ ÍoÍma do6 eítilo§ 106 o í07 da Lei n' 14.fi3n021.

3. cúusulA TERCE|RA - xoDELos DE ExEcuçÂo E GEsTÂo cot{TRATUAt§

3.1. O rcgime de exeanÉo conbâtual, o rnodelo de qesliio, assim como os prazos e cofldiçoês de coÍdusão, ente$,
obseÍvâÉo e rBcebimento definitivo constâm no TeÍmo de ReÍeÉncia, anexo a esb Cootrah

CONTINUAN AVAXCAI'DO
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4. cúusutA euARTA. suBcol{TRATAçÂo Çç.'11!Nrc' 
-

4.1. Não sená admitida a subconFahso do objeto cofltratual. á" n- .,' Vs. cúusurâourirrA.pAcA Et{To [ ",""11X §
5 1' PREç, 

DG íâo om EÊ íÀir^ a *u nir r^-r 
t 

za §
5.1.1. O;abÍ totel da coobabção é de Rl í09,999,56 (c.nto e mvr mil novocontos ê novenh e nove reais;ú,,." -
cinquontr ê sals cêntaYor).
5.1.2. tlo valoÍ ecirna dlo iÍduíd6 hdas as despesas odinfukr di@tas e irúiretas decoÍÍ€Íttes da exeq4áo do
obioto, indsive tbutos e/ou impo6h, enceísps sociab, fabdhistas, previdemiá*x, fscab e omerciais inddântes,
ta(a de adminisfaÉo, trete, sêguÍo ê outros necessáÍios ao aJmpÍimenb integral do objeb da coom@.
5.1.3. O vdor aciÍna é meranente êsümativo, de ÍoÍmâ que os pagamentos devidos ao coíttrahdo depeÍderão dos
quanlihüvc de fumecimenb e se|irps efetivamente prcsbdos.

5.2. FOR A DE PAGAIEI{TO
5.2.1. O pagamsnto será redizado através de ordem bancáÍiâ, para cÍédito êm banco, agência ê conb corÍente
indicadG pdo contsabdo.
5.2.2. SêÍá con§dsrada dab do pagamênto o dia em quê conshÍ @íno emiüda a oÍüôm bancária para pagamênb.
5.2.3. Juslificamos a não ad@ do CaÍt lo de PagaÍneib pÍBvisto m aÍt. 75, § 40, da Lei no 14.13321, como meio
prehÍ€nciâl paÍa pagamento, haia visb a ausência de ÍogulaÍnenhçáo municipal sobre a Ínaléda, e pela ausência de
operacionalizaÉo de hl §stemátlca pelas institui@s financeinas lêgalíneí e eshbelecftlas na s€de do municipio.

5.3. PRAZO DE PAGÂIEIITO
5.3.1. O pagameflto será ê{et ado Íp prezo máximo de ate 15 (quinzê) dias, conEdoe do rEc6bimento da f,lota
FiscaUFatuia.

5.3.2. Consid€ràss ocoÍrith o Í€€sbimêí o da nob fiscal ol,l htura quando o óÍgão contsatants atosar a exooJÉo
do ob.ieb do contrato.
5.3.3. Í{o caso de ahaso pelo Contrahnte, os valores devidos ao co.rEatado sêrão atJalizados monetariamenle enhe
o teÍÍno final do pÍazo de pag8nonb até a dala do sua ofetiva rselizaÉo, mêdiante aplklaÉo do indice IGPM de
oneÉo monetáÍia.

5.4. CO|{D|çÔES DE PAGAIEI{TO
5.4.1. A êmissâo da i,lota Fiscd/Fâturâ sorá pÍ€c€dk a do Íocobimênto dofinttiyo do objsb da conmçao, conftímê
disposb neste inshJmênto €/ou m Termo de RefeÍéncia.
5.4.2. Qüando hoj\rer glosa parcd do obpto, o cont'abntê deverá comunbaÍ a empí€sa para que êmita a mtâ fiscal
ou fatJra com o vah exato dimensionado.
5.4.3. O sêtoÍ competonte para pÍoceder o pegameírlo deve vêÍifcar se a NoE Fiscal ou FatJra apÍr6enhda expíossa
os elementos necessáris o êssênciab do doflmento, bis como:
a) O prazo de mlilade;
b) A data dâ emissão:
c) os dados do conteto e do óÍgáo confabnto;
d) O peÍíodo res@ivo dê exoq.4ão do contab;
e) O vdu a paga4 e

0 Erenttal deslâque do valor de Íden@ UibuÉÍias cabÍvo6.
5.4.4. Havendo orÍo na apÍssonbÉo da Notr Fiscal/Fatura, oü ciralrnstância que impeça a liquidaÉo da d6spesâ, o
pagamento ficaÉ sobíêstado aE que o conbabdo pÍovibncae as medidas saneádoras. Nesta hiÉtese, o pÍazo pârâ
pagãmênto iniisÍ-se-á apG a compmvâÉo da Í€gúlaÍizaçto da §[la@, não acaÍÍehndo qualquor ônus pârâ o
cúüabnte;
53.5. A Noh Fiscal ou Fatura deverá ser obdgatdiaÍnentô acompanhada da compÍovaÉo da roguladdede fiscal,
constabda poí meio & consulb aos sítio6 olsuônicos oficiais oü à doqlmeÍlhÉo Ín€ncionada no aÍL 68 da Lei no

14.1$rfr21.
5.4.6. Pravhínente à emissão de nob & empslho e a cada pagamento, a Adminisfa@ dêverá ÍEalizar coo§rta
aos sÍÜos detÚnk s oficiais para: a) verificar a Ínenutenção das condlF€§ de habilitaÉo ôxigidas no êdital; b)
idsnüficar po§slwl raÉo quo impêga a padicipâÉo em licihÉo, no âmbito do &gão ou êntidado, píoibtÍEo d€
confabÍ com o Poder Público, bem como ocorÉncias impêditivB indiíetâs.
5.,í.7. Coníatan<bse, iunto ao6 sítio6 €lebônico6 ofichis, a §tlaÉo de iír€gdaíidadê do confabdo, será
pÍovid€nciada sua notificaÉo, por escÍib, pera que, no prazo de 5 (cinco) dias útsis, regulaÍize sue siüJado ou, no
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mesmo prazo, apÍesente $Ja defesa. O prazo podeÉ sêr pronogado uma vê2, por igual peÍiodo, a cÍitéÍio do

contratânte.

5.4.8. Não havendo regularizaÉo ou sêndo a defesa considorada impÍocêdente, o contralante deverá @municar aos

óÍgáos rospoflsávêb p€la tscdza@ dâ ÍBgulaÍidado fiscal quanb à inâdimdência do mnt'etado, bom coíno quanto

à existência de pagarnento a ser efefuâdo, para que sojam acionados os meios pertinentes e necessáÍios para garantir

o recebimento de sêus cÍáiitos.
5.4.9. PêÍsbtindo a iíregulaÍidede, o contsahnte devorá adotaÍ as medidas necessáÍiâs à rescisáo contratual nos

autos do processo administrativo coÍrespond€nte, as§€gurada ao coíltrahdo a amda dsfosa.

5.4.10. Havendo a efetiva exeqJ@ do obFto, os Pagamênb6 sêÍáo realizados noÍmalrnente, aÉ que se decila pela

Íescisáo do conbato, caso o contrabdo não regularize sua situaÉo junto aos síüo§ eleÚ6nico6 oficiais.

5.4.1 1. Ouândo do pagameflto, Êerá ofehJada a rBtenÉo bibüEria PrÊüsb na logislaÉo âdicávêI.

5.4.í1.1. lndêpend€ntemente do percôntualde úihío inseÍido na danilha, no pagamênto sôÉo Íetidos na Íonte o§

peÍcentuais eslabdecidos nâ legislaçáo vigeíte. . 
^ i 

\ \ rc ,,.
5.4.12. O conratado Íegularmenle optante pelo simples Nacional, n6 teímo§ da Lei comdemenhr n" 123, de 200[§ ,(
nâo sofrêrá a retenÉo rihJtáÍia quanto aos impostos e contribui@ abrangidos por aquele Íêgime. No enbnq§
pagaÍnonto ficará coítdicbnado à apíB§sntaÉo dê comproveÉo, por mdo de doormenb ofidal, de qu€ taz ju§io .) Zfn
ioi"n'ento riuuUti , hro,oido píevish na óÍeÍida Lei Complêmentar. b ' r sqi*l]- o

c- st'6. CLÁUSULA SEXTA. REAJUSTE

6.1. Os preços inicialrnente contrahdos são fixos e iraaiustáveis no prâ20 de um ano contâdo da data do orçaÍnento

edimado, em 08/072026.
6.2. Após o interegno de um ano, e indepsndentemeflte de pedido do Conbâhdo, os pÍeços iniciais sêrão

reajusbdos, rnedhnte a aplicaÉo, pdo Conbabnto, do lndice Crrd de fteços - Mercado (|GP-M) exdusivaÍnente

para as obÍigeses iniciadas ê conduides apó§ a ocoflência da anualidade

b.e. nos realuites subsequentes ao píÍneiro, o intsnogno minirno de um aflo sorá contado a paíir dos eÍeito§

financêiros do últiÍrú rêaiuste.

6.4. No caso de abaso ou não divulgagao do(s) índice (s) de Íeajushmento, o Contratante pagará ao ContÍatado a

impoÍánch caldhda peh únima yaÍiaÉo conltocida, lhuidando a difsÍonça coÍrsspondente tâo logo seia(m)

diwlgado(s) o(s) índice(s) d6finiüvo(s).

6.5. Nas âhÍi@ fimis, o(s) lrúice(s) utiliudo(s) para reajustê será(âo), ohigâtoriaÍnêntê' o(s) dsfinilivo(s)

ô.6. Caso o(s) índice(s) estabdecilo(s) para Íeajusl,aÍneflb wnha(m) a sêí êíinqs) ou de quelquer tuÍma não

possa(m) mais seÍ utllzado(s), será(ão) adotedo(s), em substituiÉo, o(s) que vie(em) a sêr deteÍminado(s) pela

legidaÉo entilo em vigoí.

6.7. Ná ausência de preüsâo legâl quanto eo índicê substifuto, as paítes degerão novo Índice oficial, para

rÉiushmento do pÍeço do valor Íêmanescente, por meio de teÍmo adiü\o.

6.8. O reêiustê seÉ realizado poí apo6ülamento.

7. CúUSULA SÊflTA. OBRIGAçÕES DO CO}ITRATAI{TE

7.1. fuigir o oJmprimento de todas as obrigaFes assumidas pêlo Confahdo, dê acoÍdo com o Teímo de Rêbrênda

e se(§ anexos;
7.2. Receber o objeh no prazo e condiFes estâbelecidas no TeÍÍno de Referência.

7.3. l,loüficar o Conhatâdo, por 6cÍito, sobs vícios, d6hitos ou inconeÉos verificadas m objeto ÍoÍnocido, pâra guo

seia poÍ ele subsütuído, reperado oü coíiífido, no total ou em paÍte, às suas e)qense§.

7.4. Acompanhar e fiscalizaÍ â exeolÉo do mntato e o qJmpÍimenlo das obriga@s pdo Contatado.

7.5. Ebtuar o pagam€nto ao Cofitrâbdo do vaklr corÍ€spoíúente a pí€§bÉo do sefliço, no prazo, fuma e condiçoes

estabelsci{ios no presênte Con!'ab.
7.6. Aplicar ao ConFatado sânÉ€s motivadas pelâ inêxeolÉo total ou parcial do Cooúato.

7.7. Cientficar o órgão de repíes€ntaÉo iudicial do Municipio para adoÉo das medidas cabÍveis quando do

dâ§.umprim€nto de obÍigaÉ€s pelo CoÍtfatado.
7.8. ExdiihÍnontê €miüÍ decisão sobÍe bdas as sdicihÉes e íedaí@€s Ídacionadas à exsqrÉo do pí€seots

Conbato, Íêssâlvados os requeÍimentos maníestamentê impeÍlinêfites, meramente pmtelatórios ou de nenhum

inteÍessê para a boa exeqiÉo & ajuste.

7.9. ConduÍda a insfuÉo do íequeíimenb, a AdminishaÉo terá o prazo paÍa dêcirÍ, admifra a proíogEçào

molivada poí igual período.

7.10. iloüficer os emiteÍrtes das gêrânlias quanlo ao inicb de píocesso admini§tralivo para apunaÉo de

desãJmprimento de dáusulas conbahlais.
7.1 1. A Administ-dÉo náo Íespooderá poÍ quaisquer compromissos assumklos pdo Confatâdo coín teíceiros, ainda

U
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que vinculados à execuÉo do contrâto, bem como por qualquer

Conhatado, de seus empregados, prepetos ou subordinados.

dano causado a têrceiÍos em decoÍÍéncia de ab d!Ê

FI8. cLÁusuLA orrAvA - oBRtcAçôEs Do cot{TRATADo "940
8.1. O Contratado deve qJmprir todas as obrigaÉes mnshntes dBst6 ConFalo, em seus anexos, assumindo

exdusivamente seus oe Íiscos e as despêsas decoÍrentss da boa ê peÍÍeitâ exêcuÉo do obj€to, obseívando, ainda, ar

as obdgâÉes â seguir dispostA.
8.2. Manter durante toda a exeoição do obieto contralual, em compaübilidade com as obrigeÉes assumidas, todas

as coírdi@s de habilibÉo e qualificaÉo exigidas na Lei de Licita@.
8.3. Facilitar a aÉo da FISCAIJZAÇÂO na inspêÉo dos seíviços, prestândo, pmntâmente, os êsdaÍecimentos que

ÍoÍem solicibdos peh CONTRATANTE.

8.4. Comunicar ao Fiscal do conbato, no prazo de 24 (vinte ê quato) horas, qualquer oconância enormal ou acidente

que se verifique m local dos seNiços.
8.5. ProvidenciaÍ a imediata coÍreÉo das doficiências e/ ou iÍreguhridades apontâdâs pela Contratante.

8.6. Disponibilizar, a quelquer lempo, toda doflmenbÉo reÍerente ao pagaínenb dos lÍibuhs, sêgums, encaÍgos

sociais, uabdhistas e prsvidenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

8.7. CumpriÍ, dém dos po6tulados legab vEentos de âmbib ftderal, oshdual ql munlipel, es noÍmas ds segurança

do Conhatanto.

8.8. Arcar com evenfuais prejuizos causados à Cootsabnte e/ou terceims, prcvocados poÍ inefciência ou

iregulaÍidade cornetida por sêus empregados e/ou trBposbs eo\olvidos na êxeolÉ do objêto conffiJal.

9. cúusuLA irot{A. oBRIGAçÔES PERTII{ENTES À LGPo

9.1 As partes deverão cumpÍir a Lei n0 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto â lodo§ os dados

pessoais â que tenham acesso em razão do certame ou do contrêto âdminishativo que evenfualÍn€íiê venha a seí

firmado, a partir da apresêntaçao da pmpoota no F@dimenb de mnfahÉo, independenternente de dedançáo ou

d6 aceitaÉo €xpr8ssâ.

9.2 G dado6 obtidos soÍiêntê poderâo ssr ul,lizados Fra as fimlirlades quê iusüficaram seu acssso e dê

acordo com a boa-fé e com os Fincípbs do aú e da LGPD.

9.3 É vedado o compaÍtilhemento com terceiro§ dos dados obüdos fqa das hiÉtesês peÍmiüdas em Lei.

9.4 A AdminishaÉo dewÉ seÍ intuímada no prazo de 5 (cinco) diâs li,têis sobre tod6 o§ conhato§ de

suboperaÉo fiÍmdos ou que venham a ser celobrados polo Coobatedo.

9.5 Terminado o bataÍnenb dos dâdos n6 temo§ do art 15 da LGPD, é dêvêr do conFatado eliminá-los, com

exceçáo das hipotesês do aÍt 16 da LGPD, induindo aquelâs em quê houver necessidade de guarda de

do(rlÍnenbÉo para fins de compow@o do cumpÍimento de obrigeÉe§ legais ou contratuais e sqnente enquanto

não prêscÍitas essas obrigaÉes.
9.6 Ê dever do mntratado orienhÍ e tÍeinar seus empÍegadG sobÍe 6 dever6, Equisitos e responsabiliJades

decoÍrentes de LGPD.

9.7 O Contabdo deverá erEiÍ de $bopêradoÍes ê subconbahdos o ompriÍnenb dG dsvoÍ€6 da pÍe§ente

dáusulâ, peímanecendo integralmente respoít§ável poÍ gâranlir sua obsêrvância.

9.8 O Contratante podêrá Íealiza[ diligênciâ para aferir o cumpriínento dessa dáusula, dêvendo o Contratado

atender píonhmente evênt ab pêdidG de comprovação íoÍmulado§.

9.9 O Cont"atsdo de\reÍá pÍ€§hr, no prâzo fixado pelo Confatante, promgávd justiícadameots, quaisquú

infuÍmaÉes aceÍca dos dados pessoais para qlmFimênto da LGPD, indusive quanh a evenbal descarb realizado.

9.10 Bancos de dados ÍorÍmdo6 a paíir de coíÍratos administrativG, notâdamente aqueles que se pÍoponlEm

a armazenar dados pessoais, devem ser mânüdos em ambhrte üífuâl cütdado, com r€gisüo individtd rasüeát el

de tratâmentos re€lizadm (LGPD, art 37), coín cade acesso, data, hoÍáio e Íegisro da finalidade, pera eÍoih de

Íesponsabilizaçao, em caso de êvenfuais omissôes, desvios ou abusos.

9.10.1 Os referirlos bancos de dados devem ser dêsênvúíidos em brmab intêmperáwl, a fm de garanliÍ a
ÍeúilizaÉo desses dadc pela MminishaÉo nas hipotesês píeüsbs na LGPD.

9.11 O contato sslá sujeito a ssr alterado nos procedimefltG poÍtinsot€§ ao fahínento de dados p6soais,
quândo indicado peh auloÍidade compêtente, em especkrl a ANPD por meio de opinil)es témicas ou recoíÍÉndaÉes,
editâdas na ÍoÍma da LGPO.

912 Os confahs ê conGnios de que bata o § 1" do art 26 da LGPD devêrão sêí comunicado6 à aubúrade
nacional.
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í0. CLÁUSULA DÉCITA - GARA TIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência dê gaÍantia confatual da execuÉo.

11. cúusuL oÉcrtA PRrtElRÂ - INFRAçoES E sANçÔEs AD lrlsrRÂTlvAs

11.01. CoÍnele iníraÉo administrativa, nos termc da Lei n" 14.133, de 202'1, o Contratado que:

^§
/-§

IUt, rr-

6UNlC7.-?

/

<)

o

§v
a) Der causa à inexecuçâo parcial do confato

Der causâ à inexoflçáo parDial do cont"ato que cause grave dano à AdminishaÉo ou aofuncionamênto dost"i'b)

seÍviços públicos ou ao interesse colêtivo;

c) 0eÍ causa à inexeqJÉo tobl do conbato;

d) Deixar ds onEegar a documentaÉo exigida para o cedame;

e) Nâo mentêr a proposb, salvo em decon€ncia de hto supeÍveniente devidamente iusüficado:
Í) Não celebraÍ o contrato ou náo enfegar a docuÍnênbÉo exiÍIida Para a conhâtaÉo, quando coÍlvocado

denüo do prazo de validade de sua proposta;

g) EnseiaÍ o retaÍdamênto da ex€(,lÉo ou da entrega do obieto da co[trataÉo sem motivo juslificado:

h) Apressntâr dedara@ ou documsntaÉo felsa exigida para o ceítame ou presbr dedareÉo falsa durantê o

pÍegão debônica ou êxeqlÉo do cont'ato;
i) FnaudaÍ a contataÉo ou pratbar ato fraudulênb na ex€ctlÉo do conbâto;

j) CompoÍbÊse de modo inidôneo ou cometer faude de quaquer natuÍêza;

k) Praücar atos ilíotos com vistrs a ÍÍustar os obiêtivos da contrataçâo;

l) PraticaÍ ato lesivo previsto no aÍt. 50 dâ Lêi no 12.846, de 10 de ago§to dê 2013.

11.02. Serão aplicadas ao responsfuel pehs iníraçoes adminiúôüvas acima desdibs 6 sêguintes sançoe§:

i) Advortáncla, quando o Conbatado deÍ causa à inexeoJÉo parcialdo contrato, sempíe quê não sejuslificat

a imposiçao de pênalidade mais grave (art. 15ô, §f, da Lei);

ii) lmF.dimento do licitsÍ e cond , quando praticâdâs âs condubs d€scÍitâ§ nas alímes b, c, d, e, Í e g

do subitem acima deste Contrab, sempre que ÍÉo se iusüficar a imposição de penalirade Ínab grave (aÍt 156' §40,

da Lêi);

iii) DodaÍação de inidoneidado para licitaÍ s confabÍ, quando pnalicadas as coÍrdulas doscÍitâs nas alinea§

h, i, j, k e I do sutÍbm acima deste Conhab, bêm coím nas alíneas b, c, d, e, Í e g, qu€ iusüfiquem a imposiÉo de

penelidade mais grave (aÍt 15ô, §f, da Lei)

iv) ulb:
(1 ) iiloratóíia do 1 ,0% (um poÍ cênto) por dia dB atraso injustificado sóÍ€ o valor da paÍcsla inadimdida, ató o
limite de 10 (dias) dias;

12) lioratóÍia de 2% (dois por cento) poÍ dia de abaso injusüfcado sobre o valor total do contato, alé o máximo

de 10% (dez poÍ cênto) pela inobservância do prazo fixado pare epÍesenbÉo, suplementa$o ot repcitfo da

garanlia.

(a) O abaso supeíiff a 30 (Íinta) dias autoíizâ a AdministaÉo a píomor.er a re§6isáo do contrab poÍ

desdJmprincnh ou ormpÍimenb irÍegular de suas dáusia, coflbíme dispõe o inciso I ô aÍt 137 da Lei n. 14.í33'
dom21.
(3) CompensatóÍia dê 1 0% (dez por cento) sobre o valor total do coíltrah, no caso de inexeorÉo tobl do objeto;

11.03. A aplicaÉo das san@s prevbtas neste Contrab náo exdui, €m hiÉtese alguma, a obriga$o de reparação

intêgrel do dano caúsado à Confebntê (aÍt 156, §9)
11.04. Todâs as san@ pÍwbhs nê6te Coíúab podêíão ser apli€das erflrulativaÍnênte com a mulb (aít 15ô, §io)'
í1.04.1. Antes da aplica$o da mullâ sêÉ faoitada a defesa do inteÍêssado no prâzo de 15 (quinze) dias úteb,

conlado da datâ de süa intima$o (at 157)

11.04.2. Se a multa adicada s as iÍdenrzagôes cabíwb lorcm superirres ao valor do pagamento evsnüdÍiente
deúdo pêlo Contabnte ao ConEatado, além de pe[de d6se vdor, a dihÍBnça sêrá descoírbda da garantia prestâdâ

ou seÉ mbrada judicialmeíte (aÍ1. '156, 
§8i").

'11.04.3. PreviaÍnonte âo êncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminisfaüvamente no

prazo ÍtÉrimo de 30 (tinb) dias, a contâr dâ data do íecebimento da coínuni€Éo enüada peh aúoridade

coínpotêflte.
11.05. A adi€Éo das sanfres red2ar-seá em pÍocssso administrativo que âssêguÍs o moFaditoÍio ê a ampla

deíesa ao Conlratâdo, obsêÍvandGse o pÍocedimento píevisto no caput e paÉgrafos do aÍL '158 da Lei n0 14.133, de

2021, Étà es p€nalidades de impedirnenlo de liciteÍ ê cont'âbr e & dederaÉo de inkhnoklede para licihr 0u

cont-âhÍ.
11.06. Na adicâÉo dâs sânÉes sêláo coosilerados (aú '156, §'lo):
a) A naturezâ e a gÍâvidadê da iÍÍrâÉo coínema;
b) As peoliaridades do caso concÍeto;

.t
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c)

d)

e)

As ciroJnstáncias agravantes ou atenuantês;

Os danos que dela pÍovierem para o Confatante;
A implantâÉo ou o apeÍfeiçoaÍnento de programâ de integridad e, @nÍome normas e oÍientações dos-ç,

§o

N\ U N,C //.-
óÍgâos de controlê.

I 1.07. Os atos previstos coÍno inÍraÉes adminisbalivas m Lei no 14.í33, de 202í, ou em oubas lêis dê lidbÉêS
contratos da Administração Pública que tamtÉm sêram lipificados coÍno atos lesivos na Lei no 12.846, de mí3, selEpÊ

competeB "24)
É

o

<)

§
apurados e julgados coniuntemente, nos rnesmos aubs, observados o rito procedimental e aúoridade

definidos na reÍêÍida Lei (aú 159)

11.08. A pêÍsonâlidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sêmpíe que uüizada m ahso do direito +t 
'

pâra tacilitar, encobrir oü dissimulaÍ a práticâ dos atos ilicitos preüstos neste ContÍalo ou para píorrocar confusão

paúimonial, e, nêsso caso, todos os ehito6 das sançóes aplicadâs à pessoa juridica serâo estândidos aos sêus

adminbtradoÍes e sócios com poderes de adminisúaÉo, à pessoa juÍidica sucêssora ou à empÍesa do mesmo ramo

com relaçáo de coligaÉo ou conhole, de fato ou de dirêito, mm o Cont'âtado, obseÍvados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoiedade de análise jurídicâ previa (art. 1ô0)

11.09. O Contrabnte deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úeis, contado da datr de aplica@o da sanção,

inbÍmar e mânteÍ atualizâdos os dados ÍBlaüvos às sanÉes por êla adicades, para fins ds publicidedô no Cadasbo

Nacional de Empresas lnidôneâs e Suspensas (Ceis) e no Cadasbo Nacionâl de EmpÍêsas Punidas (Cnêp), insütuldos

no âmbito do Poder ExecrÍivo Fêdêral. (Aít. 161)

1'1.10. As sanFês de impedimento de licihr e coílfatar e dedâtrÉo de inidoneidade pera licitar ou cont"ataÍ sâo

passÍveis de reabilitaÉo na íoíÍna do aú 163 da Lsi n0 14.1$f21.

12. ctÁusulA DÉctrA SEGUIDÂ - DA ExruçÂo coilTRATUAL
12.1. O conbab se extingue quando verrcib o prazo nole estipulado, ind€pendônteÍnente de teÍem sido ampÍijas
or não as obrigÉes de ambas as paÍles conbaeotes.

12.1.1. O contrato pode seÍ eíinto antes do prdzo nele fixado, sem ôílus pora o Cont-atânle, quando estâ náo dispuseÍ

de cÍéditos oÍçam€ntádos pâra sua conünukiade ou quando entendeÍ que o ontrato náo mais lhe of€recê vantagem.

1 2. 1 .2. A extinÉo nesh hipóG6ê ocoírerá nâ pÍúxime dâb de aniveBário do contab, desde que haja a notificação

do conlrâtado pelo coírfatantê nesse sânlido com pelo mênos 2 (dcis) moses dê antecêdência dess€ dia.

12.1.3. C6o a notificaÉo da nãGconünuidadê do confab de que Fata este subiEín ocona com mêíos de 2 (dois)

meses da dah (h aniversáÍio, a êxtinÉo conlrafual ocoÍreÍá após 2 (dois) meses da datâ da cdnunica@.
12.2. O coot'ato podê ser êíinto entos de qlmpilas as obdgaÉes nele 6§iÚdas, ou enl6§ do prazo nde fixado,

poí dgum do6 molivos píovislos no aÍlúo 137 dâ NLLC, bem coíno amigdrolmontê, assoguredo6 o confaditóÍio s a

amda deÍesa.

í2.2.'1. Nestâ hipótese, adicam-se hmbém os aÍtigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A dteraÉo social oU nndificaÉo da fnalijade ou da €§úutjra da empresa não enselaÉ rescMo se não

í€§tingiÍ sua capacldâde de conduir o cooúato.
12.2.2.1 . * a opeÊci.o imdicar mudança da pessoa jurídica confatâda, deverá ser foÍmalizado teÍmo adtivo para

alt€ra@ subieüve.

12.3. O bÍmo dê rêsdsão, sompís quo possÍvel, sêó procêdido:

12.3.1. Bdanço dos eventos contsatuais iá qJmpÍidos ou parcialÍnente ormpÍidos;

12.3.2. RelaÉo dos pagaÍnentos já efetuados e ainda deviJos;

12.3.3. lndenizaÉes e multas.

Í3. cúusuLA DÉctxA TERGETRA - DorAçÃo oRçArEilTÁRtA
13.1. As despesas decorcntes da pÍesente contrataÉo coreÉo à mnta de Íeqlrsos específicos coÍrsignados no

oícÉÍnenb Geral da Uniáo deste exerclcio, na dobÉo abaho discíiminada:

l.GBstão/Unkhe:
ll.Fonte de Reqrsos:
lll.PÍogÍama de Trabalho:

lv.Elemento de Despesa:
I 3.2. A dobção Íoláim aos sxeícícios financeiros subsequenbs será indicada apó6 apÍovaÉo da Loi OrçanentáÍia
íespccti\ra e libêraÉo do6 crédibs coÍrêspondêntes, mediante aposdaínento. Na dobÉo: no 200'l .1 3.392.001 'l .1 .066

- Apoio e RealizaÉo de Ades do Calêndário TurÍstico-Cultural, elemento de despesas n" 33.90.39.00 - Oubos
seNiços terceiros pessoa juídica.
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CONTINUAR AVANC^XOO
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11. CLÁUSULA DÉCI A QUARTA - OOS CASOS O I§SOS

se fizerem necassários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atÉlizâdo do coohato.

15.3. As supressôes Íesulhntes de acoÍdo celebÍado enhe âs partes contÍatantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do vâlor inicial âtualizado do têrmo de contrâto.

15.4. RegislÍos que nâo caracterizam alleraÉo do contato podem ser realizâdos por simples apostila, dispensada a

cêlêbrâÉo dê termo âditi\ro, na Íoíma do aú 136 da Lei n' 14.13ii, de 2021.

16. cúusulÂ DÉcilA sExrA - puBLrcAçÂo
í6.1. lnqmbiÉ à COI{TRATANÍE proúdenciaÍ e pobli}aÉo de6to insüumônto nos teÍÍnos e condi@ píeüsbs m
Lêi no 14.13&21.

17. cúusurÂ DÉcrÍÍA sÉr A - FoRo
í7.1. É eleito o Foro da Coínarca de Fortim para dirimir os litígios que decorÍerêm da êxedlÉo dêste TeÍmo de
Cofltato que não possam seÍ compostos pela concilia@, confoÍme arl. 92, §10 da Lei n0 '14.13Mí.

Fortim/CE, 26 de agosto de 2026

CONTRATANTE: CONTRATADA:

- »t rr- -trÊ F rr{j e.-
SE(EIÊÍARIA OE TÜRISMO E CTLTURA
Sra. ALICE MARL{ FURTADO SOUZA
Secíetária de Turismo e Cultura

BRUNOLIMA À$in<ro.iêrq*dieharpq
SnuNo Ltlr FoÂTt frNHEIÂo

FORTE PINHEIRO Dà.ro':2o26.0s.r7 r.izÍ r {loo

FORT EVENTOS LTDA
CNPJ sob o n.o 01.273.m7l0001-00
Bruno Lima Forle Pinheiro
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